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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

1.1HISTÓRICO 

A Presidente do IADE solicita a este Conselho, em ofício de 03-10-2006, Autorização de Funcionamento e Instalação do Curso de Educação Profissional Técnica, de nível médio, em Técnico em Gestão Empresarial, em Gestão do Agronegócio e em Secretariado, bem como aprovação do respectivo Plano de Curso (fls. 574).

 O IADE é credenciado por este Conselho para funcionar com Curso de Educação a Distância, pelo Parecer CEE nº 26/05, publicado no DOE de 18-2-05, sendo autorizado a ministrar Curso de Educação de Jovens e Adultos em nível médio.

No Parecer CEE nº 35/06, publicado no DOE de 10-02-06, foi autorizado para realizar, em sua sede, os exames finais para alunos de EJA  de nível médio, na modalidade a distância, a partir de 2006.

Pelo Parecer CEE n0 317/2004, teve indeferido seu pedido de credenciamento e autorização para funcionamento do Curso Normal, de nível médio, a Distância.

Pela Resolução SE nº 38/2002 teve aprovado o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade normal de nível médio, para o pessoal em exercício nas unidades escolares de educação infantil e dá providências correlatas, sendo prorrogada pela Resolução SE n0 38/2006, até 31-12-2006.

Pelo Parecer CEE nº 164/2007 teve indeferido o pedido de autorização para funcionamento do Curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Puericultura, área profissional de serviço de apoio escolar, modalidade a distância.

Pela Portaria CEE/GP nº 700/2007 (DOE de 07-12-2007), foi indicada uma Comissão de Especialistas que emitiu Relatório circunstanciado anexado às fls. 686 a 735.

Do Relatório da Comissão dos Especialistas, elaborado nos termos do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 41/04 que regulamenta o pedido de autorização de cursos na modalidade educação a distância, cumpre destacar os seguintes itens:

“Instituição Mantenedora

	Nome:
	INSTITUTO AVANÇADO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL – IADE

	Endereço:
	Avenida Conceição, 1506 – Indaiatuba – São Paulo – CEP 13335-000 

	Responsável
	Carmen Lúcia de Souza Campos

	Telefone:
	(019) 3825-0883 – fax: (019) 3825-0887

	E-mail:
	carmen.campos@iadesp.com.br


‘Instituição Mantida: Não possui.
‘Objetivos institucionais
	Os objetivos institucionais apresentados no Projeto se encontram delineados de acordo com o Artº 1º do Decreto Federal nº. 2.208 de 17-04-97 e também do Parecer CEE nº. 08/2000 no tocante à qualificação e especialização de jovens e adultos.

O IADE, em seu regimento escolar, anexado ao processo encaminhado para o CEE, página 674, coloca como objetivo da instituição, prioritariamente “oferecer cursos e programas, inclusive semipresenciais, na modalidade Educação a Distância”, embora no contrato social estejam descritos objetivos que vão além, como a formulação e divulgação de materiais didáticos, entre outros. 

Para atingir os objetivos voltados para a implementação dos cursos a distância, a instituição deve oferecer um recurso mais dinâmico para interação entre alunos, tutores e especialistas dos cursos. Isso fica evidente quando se cotejam os objetivos da instituição e os objetivos dos cursos para os quais a instituição pleiteia autorização.




‘Da capacidade financeira e administrativa
	O IADE possui uma estrutura física e de pessoal, formada por uma equipe técnico - administrativo e por tutores - professores em sala de aula. Os especialistas pertencem a Instituição de Curitiba/Paraná – IESDE/BR. Informações mais detalhadas foram solicitadas, porém não houve retorno.


‘Da infra-estrutura
	Foram verificadas as instalações da sede instituição e seu anexo (departamento financeiro) e também de uma subsede, localizada na própria cidade de Indaiatuba. O IADE possui no Estado de São Paulo um total de 91 subsedes, conforme anexo 4 – Planilhas de contatos. No que diz respeito à parte física, podemos alegar que a infra-estrutura indicada no processo corresponde à realidade. No entanto, não foi encontrado no processo o parecer CEE que regulamenta as subsedes onde ocorrem as vídeo-aulas, uma vez que a própria sede não possui salas de aula com essa finalidade. Com relação às outras subsedes foram apresentados documentos que descrevem as instalações e recursos sem, no entanto, que isso fosse objeto de verificação “in loco”.

Em relação à infra-estrutura ligada aos recursos tecnológicos necessários para funcionamento dos cursos, pudemos verificar presencialmente que conferem com o que foi descrito em processo. Não podemos afirmar, porém, que o acesso à biblioteca nas instituições parceiras esteja garantido. Podemos citar como exemplo dessa situação a própria subsede visitada por nós em Indaiatuba, que não dispõe de biblioteca própria, nem laboratório de informática para uso dos alunos. A instituição orienta as subsedes, com essa configuração, a encaminhar os alunos para a biblioteca pública mais próxima, afirmando que essa medida assegura o acesso às condições de pesquisa necessárias. Não houve, no entanto, nenhuma alternativa para a falta de laboratório de informática, sem que o aluno tivesse que investir pessoalmente recursos para essa finalidade, como por exemplo, a compra de seu próprio computador ou utilização de “lan house”. 

Citamos aqui, também, que não houve, até o momento, a autorização de funcionamento das subsedes para atendimento aos cursos de Ensino Médio, objeto do processo a que se refere esse parecer.”


Cumpre ressaltar que pelo Parecer CEE nº 26/2005, aprovado em 16-02-05, a Instituição foi credenciada somente em sua sede para ministrar cursos na modalidade a distância e não possui autorização para  funcionamento de subsedes ( g.n.)

 (...)
“Elenco dos cursos já autorizados
	CURSO
	ATO DE AUTORIZAÇÃO
	DATA

	Programa Especial de Formação Inicial  em Serviço
	Resolução 38/2002

Resolução 38/2006- prorrogação de prazo
	07.03.2002

até 31-12-06

	EJA – Educação de Jovens e Adultos
	Parecer CEE nºr 26/05 

 Parecer CEE nº 35/2006
	16-02-2005

08.02.2006


‘ESTATUTO E MODELO DE GESTÃO

‘ORGANOGRAMA FUNCIONAL NÃO APRESENTADO”
(...)

“Síntese da proposta pedagógica
	As propostas pedagógicas dos cursos aqui em questão, tecnicamente, expressam preocupações com a formação de profissionais com competência para atuar em cenários específicos de diversas empresas e instituições, sem deixar de lado o contexto social próximo e também o global. A educação profissional pretendida, expressa na proposta pedagógica, segundo os documentos constantes no processo, encontra-se em sintonia com o entendimento do Art. 39 da LDB e o item 2 da Indicação CEE nº. 08/2000, no que diz respeito à educação profissional, como “integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e tecnologia”, além disso, “a educação profissional requer, para além do domínio operacional de determinados afazeres, a compreensão global do processo produtivo, a apropriação do saber tecnológico, a valorização da cultura do trabalho...”

Há coerência entre objetivos, competências e componentes curriculares, mas a visita à instituição revelou algumas dificuldades em relação à implementação da metodologia que podem prejudicar a construção de algumas dessas competências, tal como são descritas na proposta submetida ao CEE. 

Um exemplo dessa situação tem a ver com a descrição de competência específica que envolve a comunicação por textos orais ou escritos, que aparece nos três cursos, conforme segue: “Comunicar-se oralmente e por escrito, realizar controles e implementar ações corretivas objetivando a sustentabilidade e a rentabilidade do negócio, de modo a reforçar o comportamento empreendedor da equipe de trabalho.” (págs. 580, 600 e 620)

Para o desenvolvimento dessa competência é necessário que a produção do aluno passe por momentos de revisão, reescrita e atividades de reflexão sobre a língua, o que não nos pareceu possível, pois as aulas presenciais são utilizadas para exibição e discussão de temas pré-determinados e gravados em vídeo - aulas.

Por outro lado, o tutor, embora docente, nem sempre é um profissional preparado para intervir pedagogicamente de forma a garantir a construção de competências voltadas para a comunicação, principalmente a leitura, escrita e cálculos matemáticos, com aqueles alunos que porventura venham a apresentar dificuldades acentuadas.

Quando questionamos a instituição, a explicação foi que necessidades dessa ordem geram a participação de um professor voluntário, que atende as dificuldades dos alunos. Explicitamos nosso estranhamento, porque o voluntariado pode não garantir o atendimento aos alunos, sempre que necessário. A diretora pedagógica, então, afirmou que dúvidas não são freqüentes, dada a qualidade das vídeo - aulas Contra-argumentamos que o processo de construção de competência para comunicação depende pouco da recepção exclusiva. É, sim, um processo que se baseia na interação entre os usuários da língua e o professor, a partir de critérios muito claros de produção textual e de intervenções que vão modelando o texto (oral ou escrito) para que vá se adequando à finalidade e situação propostas.

Posteriormente os representantes da instituição retomaram essa questão para retificar a informação, afirmando que professores especialistas das instituições parceiras, ou seja, subsedes, são contratados, quando necessário, para sanar dúvidas dos alunos, em horários diferentes das aulas regulares.  

Acreditamos que essa medida seja possível quando a instituição parceira for uma escola, que conta com um corpo docente especializado, mas essa não é uma realidade em todas as subsedes, pois algumas são unidades formadas exclusivamente para atender aos cursos oferecidos pela instituição IADE. Novamente podemos citar como exemplo a própria subsede de Indaiatuba, que não está ligada à escola alguma e que, por conseguinte, não conta com professor que possa dedicar-se a atender possíveis dificuldades de alunos em produção de texto.

A extensão do exemplo acima se justifica pela necessidade de expressarmos as dificuldades a que serão submetidas às propostas pedagógicas dos cursos para os quais a instituição pleiteia autorização para funcionamento.”


‘Objetivos dos Cursos
	Os objetivos formulados nos cursos mostram-se coerentes, levando em conta o contexto específico das áreas a que se destinam e também o contexto social mais amplo (Anexo 2, com dados acrescidos).

Queremos, porém, chamar a atenção para os objetivos descritos nos três cursos: Secretariado, Gestão Empresarial e Gestão do Agronegócio quando demonstram uma preocupação comum com o reconhecimento da importância das inovações tecnológicas no desenvolvimento das atividades profissionais e nos cenários da sociedade atual, páginas 578, 599 e 618, respectivamente.

Diante disso, cabe questionar como a instituição desenvolverá atividades e metodologia suficientes para garantir a conquista do objetivo acima citado, quando as subsedes não possuem, por exemplo, os laboratórios de informática para desenvolvimento das atividades?

As salas para as aulas presenciais contam com apenas um computador e uma TV para exibição das vídeo aulas gravadas, o que inviabiliza a realização prática do componente curricular Informática Aplicada e, conseqüentemente, a garantia da consecução do objetivo proposto nessa área. 

Nas informações solicitadas à entidade para checagem das condições das subsedes (pasta em anexo 4), pode-se perceber que algumas unidades não possuem laboratórios de informática ou equipamentos em número suficiente para atender à demanda da disciplina aqui indicada como exemplo e que utilizará uma tecnologia importante que é a digital, razão pela qual levantamos dúvidas quanto ao alcance de alguns objetivos.


“Estrutura Curricular
	Os três cursos estruturados em módulos (de acordo com o § 2º do Artº 8º da Resolução CNE/CEB nº 04/99) contam como uma carga comum de 400 horas, denominada Módulo I, Gestão de Negócios, com as mesmas disciplinas, o que permite concluir que se trata de uma base comum e que visa preparar o aluno para as disciplinas específicas, que somam mais 400 horas. Essa carga horária encontra-se em consonância com aquela fixada pela Resolução CNE/CEB n. 04/99, na área de gestão.

Analisamos como coerente a seleção dos componentes curriculares e a distribuição da carga horária por cada componente.


‘Ementas
	Os tópicos ou unidades de conteúdo programático das disciplinas ou atividade integrante do currículo dos cursos não são especificamente apresentados nos documentos oficiais, porém há uma descrição dos componentes curriculares dos dois módulos que compõem cada curso. 
Chama nossa atenção a citação do componente denominado videoconferência em todos os cursos, já que o termo, em realidade, refere-se à metodologia utilizada e não ao conteúdo.


‘Atividades extracurriculares
	Segundo a Diretora Pedagógica, os alunos desenvolvem esse tipo de atividade em suas residências e/ou nas subsedes, como seminários e visitas monitoradas descentralizadas a empresas. 

Consideramos imprópria a citação de seminários como atividades extracurriculares, pois esses devem fazer parte da metodologia de qualquer curso. A dinâmica das visitas monitoradas a empresas não foi descrita pela mesma diretora, o que nos deixou dúvidas quanto à forma como realmente isso ocorre nas subsedes.


‘Aulas práticas
	Aulas práticas não estão previstas, segundo informações da Diretora Pedagógica, o que causou estranhamento, porque a prática profissional consta no regimento escolar anexado ao processo, no capítulo VI, p. 681.

Também é necessário lembrar que a importância da prática profissional é apresentada na Indicação CEE 08/2000 como responsável pela organização da educação profissional e que deve permear todos os componentes curriculares sem, no entanto, se configurar como disciplina específica. 

Diante disso, a afirmação da instituição de que não há iniciativas nessa área gera uma contradição e preocupação quanto ao que de fato é planejado pela instituição para contemplar as práticas das profissões com as quais os cursos trabalharão.”


Os especialistas ressaltam que aulas práticas não estão previstas, embora constem no Regimento Escolar

“Estágio profissional oferecidos aos alunos
	Segundo o Diretor Administrativo, está previsto um estágio remunerado. Serão firmadas parcerias através do contrato de estágio, sendo que o Departamento Jurídico do IADE oferecerá todo o suporte legal, a fim de facilitar o encaminhamento do estagiário. Os representantes da instituição apresentaram dificuldades em responder a esta questão, de forma que tivemos dúvidas quanto ao seu real procedimento.


‘Processo de avaliação do aluno
	O cálculo da nota final de cada módulo realizado pelo aluno, da forma como aparece no processo encaminhado ao CEE, página 588 foi ratificado pelos diretores da instituição, presentes durante a visita. Informaram que os tutores realizam uma avaliação a cada mês, sendo que cada módulo tem a duração de 3 meses. A nota do tutor é a soma dessas avaliações mensais com outras atividades que venham a realizar (como o memorial descritivo – resumo das aulas) e mais a assiduidade o que gera uma nota do tutor – G1.

Em entrevista que realizamos com uma das tutoras, na subsede Indaiatuba, obtivemos complementação da dinâmica do processo avaliativo. O tutor tem autonomia para desenvolver atividades complementares, caso sinta necessidade. Informa a profissional que o tutor registra o desempenho dos alunos segundo sistema pessoal escolhido, ou seja, não há uma sistematização por parte da instituição para formular esses registros.  Depoimento feito pela tutora Profa. Cristina Batista Toledo – subsede Centro Educar – Indaiatuba. Esta professora também é uma das proprietárias desse centro, cuja razão social é Carlos Alberto Fumero de Almeida - Rua Sorocaba, 184, Centro, Indaiatuba, CEP: 13339-390. Telefones: (19) 3875-7528; (19) 9109-0981.”

(...)


“RECURSOS DIDÁTICOS E DE COMUNICAÇÃO
          INSTALAÇÕES
	Sede: Recepção, sala de reunião, salas da diretoria e da presidência. Departamentos: Comercial, Recursos Humanos, Secretaria, Relacionamento de Parceiros, Informática,

Logística, Cobrança, Pedagógico. Anexo: Departamento Financeiro.

Subsede visitada (Indaiatuba): Duas salas amplas, ventiladas, contendo carteiras universitárias almofadadas (com capacidade de 25 a 45 alunos), mesa e cadeira para professor, armário, sanitários. Há também uma sala de recepção.”


Ressalte-se que a subsede de Indaiatuba não foi autorizada por este Colegiado (g.n).

(...)

“Material didático e meios instrucionais
	‘Materiais didáticos: Apostila impressa, CD com material complementar ao impresso (afirmação feita pelos diretores presentes).

‘Meios instrucionais: DVD, 01 computador com internet e o Tutor.

Assistimos a uma vídeo-aula para conhecermos um dos materiais didáticos mais importantes, segundo a visão da instituição. Há boa qualidade sonora e visual no material filmado, e o conteúdo é apresentado de forma clara, mas sempre expositiva e ilustrada. Não há, pelo menos no material apresentado, utilização de estratégias próprias da linguagem televisiva como a dramatização.  


‘Suportes de informação
	Suporte impresso, impresso digital, televisivo e Internet.


‘Meios de comunicação
	Fax, telefone e e-mail (apenas administrativo) e futuramente skype (pedagógico, segundo diretores presentes). 


‘Salas para o atendimento de alunos
	Segundo o Diretor Administrativo, há salas de aula que são utilizadas para esse fim, laboratórios (com até 15 computadores), biblioteca e salas de estudo.

Foi fornecida para constar como anexo a esse relatório, uma pasta denominada “Planilha de Contatos”, na qual estão relacionadas todas as subsedes de São Paulo e as respectivas instituições-sede, com a descrição das instalações existentes em cada uma. 


 ‘Laboratórios
	Estão relacionadas na “Planilha de Contatos” as subsedes que possuem laboratório de informática, bem como suas instalações, quantidade de computadores e suas respectivas configurações. 

Pode-se notar que as subsedes não possuem os mesmos recursos, como número de computadores disponíveis para alunos, o que poderá prejudicar o processo de aprendizagem daqueles que freqüentarem subsedes menos equipadas.


‘BIBLIOTECA
	Estão relacionadas na “Planilha de Contatos” as subsedes que possuem biblioteca e o arsenal de livros. Segundo os Diretores, é solicitada aos parceiros a inclusão de bibliografia indicativa relacionada aos cursos oferecidos.”


 ‘Esquema operacional do curso
‘Sede e subsedes
	Destinada apenas às atividades técnico-administrativo, efetivação da matrícula dos alunos, acompanhamento pedagógico, cobrança, administração dos recursos humanos, operacionalização da certificação, distribuição de material as subsedes. Em prédio anexo encontra-se o departamento financeiro. 

	Divulgação e captação de alunos, envio das matrículas, administração das aulas, atendimento aos alunos, avaliações e informações do andamento do curso para os alunos, localizam-se na subsede. 


“Postos destinados a inscrições ou matrículas
	As inscrições ou matrículas são encaminhadas às subsedes e posteriormente à sede. Pessoalmente também é possível tratar desses procedimentos e ainda é possível utilizar o correio ou consultor, nas subsedes.

Durante a visita pudemos conhecer o sistema informatizado de efetivação das matrículas e a rede interna que se forma a partir disso, para utilização das informações na logística de distribuição de materiais, secretaria e emissão e controle de boletos.


 ‘Distribuição de materiais didáticos
	Os materiais vêm da instituição parceira, que fica no Paraná – IESDE/BR - para a sede, que descentraliza para as subsedes. Os representantes da instituição enfatizaram a necessidade de atendimento ao cronograma de realização das atividades, sejam administrativas ou pedagógicas, para que a logística de distribuição de materiais não seja prejudicada. 


 ‘Veiculação de programas
	A veiculação de programas, enquanto conteúdos a serem contemplados durante o curso, fica por conta do material impresso e aulas televisivas. A veiculação do programa de curso, enquanto grade geral para que o aluno se situe no processo do qual fará parte, segundo informações dos representantes da instituição, é distribuído e apresentado durante o primeiro dia de aula. A instituição enviou o anexo 2, a título de complementação de dados, para explicitar a forma como os alunos são orientados para a modalidade EaD, porém, o teor das informações  encaminhadas não são suficientes para esclarecer as dúvidas referentes a este item.


‘Atendimento aos alunos
	O atendimento é feito presencialmente uma vez por semana para exibição das vídeo-aulas e discussões pedagógicas, referentes ao  conteúdo estudo. Outras formas de atendimento como é o caso do e-mail, telefone, fax ou correio para assuntos administrativos.

Pudemos verificar que o atendimento disponível, incluindo a linha 0800, sem custo para o aluno, está mais voltado para as questões de ordem administrativo-financeira.

A direção pedagógica alega que as dúvidas pedagógicas, que são poucas, são endereçadas a ela para o devido atendimento. Ao mostrarmos surpresa diante desse fato, já que até no momento a instituição conta com aproximadamente 15 mil alunos, nos foi apresentado um outro esquema de atendimento cujo percurso é o seguinte: O aluno com dúvidas pedagógicas reporta-se ao tutor. Este, quando não consegue sanar a dúvida do aluno, entra em contato com o especialista alocado na instituição parceira, no Paraná, que devolve ao tutor as explicações cabíveis, via e-mail”.


Consideramos que o atendimento ao aluno é deficitário, tendo em vista que no caso de dúvidas, quando não sanadas pelo tutor, o interessado deve fazer contato com o especialista, alocado na instituição parceira no Estado do Paraná (g.n). 

“RELAÇÃO NUMÉRICA - PROFISSIONAIS/ALUNOS A SEREM ATENDIDOS
	Segundo o que nos apresentou a instituição, por seus representantes presentes em nossa visita, há uma faixa de 20 a 45 alunos por tutor. 04 coordenadores pedagógicos, que são denominados de supervisores, para atender aproximadamente 250 tutores.  Atualmente, segundo informações da instituição, aproximadamente 15 mil alunos são atendidos, o que faz com que o número de alunos por tutor seja um pouco mais do que o citado acima, por volta de 62 alunos por tutor.


 ‘Acesso à instituição
	O acesso pode ser feito por e-mail, fax, ligação gratuita 0800, telefone, abaixo-assinado, correio e pessoalmente.

Avaliamos que o acesso para fins administrativos está bem coberto com as possibilidades listadas acima, mas que o acesso para fins pedagógicos está limitado a um procedimento que resulta em retorno demorado para os alunos.”


Causa estranheza que um dos Meios de Acesso à Instituição seja por abaixo- assinado(g.n).

      “Formas de interação e comunicação
	Este é um dos pontos que mais questionamos e detectamos como frágil na instituição. A Educação a Distância, modalidade utilizada pelos três cursos propostos e alvo desse processo, apresenta-se deficitária quanto às possibilidades de interação e comunicação.

Embora a entrevista com uma das tutoras tenha explicitado a forma como a interação e a comunicação acontecem durante as aulas presenciais nos cursos que já estão em andamento, no que se refere às futuras situações a distância, esses mesmos procedimentos,  apresentam-se prejudicados, porque não há uma forma rápida que favoreça a socialização de dúvidas, informações e explicações entre os alunos.”

As especialistas ressaltam as formas de interação e comunicação como um dos pontos frágeis da Instituição(g.n.)


“CONSIDERAÇÕES quanto ao desenvolvimento da proposta
	O desenvolvimento teórico da proposta está bem encaminhado, mas as condições reais para esse desenvolvimento não estão esclarecidas. 

Os índices que mais influenciaram essa avaliação estão ligados às condições de recursos técnico-pedagógicos destinados aos estudos e pesquisas que não estão disponíveis na sede e em muitas das subsedes, como biblioteca e laboratórios de informática, necessários para que os objetivos e as competências citadas no projeto dos cursos não tenham garantia de efetiva realização.

Também não estão garantidos alguns itens que se pautam na integração e comunicação entre alunos, tutores, coordenadores e especialistas, porque os recursos disponíveis para isso estão aquém da necessidade presente em cursos como os que estão em pauta.”  


1.2  APRECIAÇÃO

A Comissão de Especialistas designada pelo CEE/SP, após visita à Instituição, a partir da análise do Processo CEE nº 184/2004 e da avaliação das condições técnicas oferecidas aos alunos e demais envolvidos, foi de parecer contrário à autorização para funcionamento de Curso de Educação à Distância do IADE - Instituto Avançado de Desenvolvimento Educacional em relação aos Cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio das Habilitações Profissionais de Técnico em Gestão Empresarial, em Gestão do Agronegócio e em Secretariado – área de Gestão.

Das diversas observações registradas pelos Especialistas destacamos:

1.   A Comissão de Especialistas solicitou dados sobre as 91 (noventa e uma) subsedes da Instituição. Apesar da solicitação, não foram obtidas as informações sobre o Parecer CEE que autorizou a criação das subsedes, nos termos do § 3º do Art. 6º da Deliberação CEE nº 41/04.

2.   Foram constatadas inconsistências nos objetivos, condições técnicas e metodologia dos cursos, o que comprometem a aplicabilidade. Apesar de contemplar  preceitos da legislação vigente, o projeto apresenta lacunas importantes no que tange à interação de professor com o aluno, de tutores e especialistas com alunos, condição primeira para a consecução dos objetivos em Educação a Distância.

3.   As oportunidades para a dissipação de dúvidas dos alunos não são suficientes ou demonstram lacunas em relação ao tempo disponibilizado para tal fim.

Por melhores que sejam os materiais impressos, as vídeo-aulas e o material em CD, faltam ainda condições para que se realizem processos de interação e comunicação.

4.   As avaliações finais são constituídas apenas por questões de múltipla escolha. Dessa forma, não apresentam outros formatos que contemplem a escrita, a fala ou outra forma de modo a beneficiar a amplitude de conteúdos e competências.

5.  O aluno não possui suporte, em caso de não atingir a média final, para procedimentos de recuperação. Ele apenas retoma, sozinho, os conteúdos e realiza nova avaliação. Isto não permite a retomada de conceitos e a possibilidade de mudança de raciocínio e reorganização de idéias para superação de dificuldades. 

6.   Em relação às pessoas com limitações auditivas e visuais, percebe-se que os materiais não contemplam as necessidades deste público. Quando questionada, a Instituição ofereceu como resposta ao problema a atuação de voluntários para mediação do processo de ensino-aprendizagem. Consideramos insuficiente essa providência para que se garanta o previsto nos documentos apresentados.

7.  Como pode ser visto, tanto no Plano de Curso contido no Processo nº 184/2004 como no Anexo 2, entregues pela Instituição, o conceito de Videoconferência e Teleconferência são apresentados de forma incorreta, o que gera informação imprecisa aos alunos quanto à disponibilidade e eficácia dos recursos. Outro equívoco acontece quando o termo Videoconferência é tratado como componente curricular dos três cursos (vide páginas 581, 602 e 621 do processo)  e não como uma Metodologia de Ensino.
8.  As subsedes, além de não autorizadas, não possuem salas de informática com número suficiente para atender todos os alunos de uma turma. Ressaltamos que cada sala de aula possui apenas um computador, não sendo suficiente para garantir as competências e habilidades dessa tecnologia, solicitadas pelos Referenciais Curriculares do MEC.
 “Ainda, quanto ao Relatório da Comissão de Especialistas, incluímos observações do Cons. Hubert Alquéres relativas a algumas falhas na coleta e interpretação das informações e documentos analisados.

1)   ‘Às fls. 674, vol. 3: “(...) O IADE, em seu Regimento Escolar, anexado ao processo encaminhado para o CEE, coloca como objetivo da instituição oferecer cursos e programas, inclusive semipresenciais, na modalidade Educação a Distância, embora no contrato social estejam descritos objetivos que vão além, como formulação e divulgação de materiais didáticos entre outros. Para atingir os objetivos voltados para a implementação dos cursos a distância, a instituição deve oferecer um recurso mais dinâmico para interação entre alunos, tutores e especialistas dos cursos. Isso fica evidente quando se cotejam os objetivos da instituição e os objetivos dos cursos para os quais a instituição pleiteia autorização (...)”. 

O Regimento Escolar é um documento que regula as relações de todos os envolvidos no processo educativo e sua elaboração deve estar em conformidade com os dispositivos da LDB, com os princípios e objetivos educacionais e demais normas expedidas pelo Conselho Estadual de Educação, conforme orientações da Indicação CEE nº 13/97. O Contrato social refere-se à constituição legal da empresa e de suas atividades empresariais ou objeto social, que não precisam limitar-se à oferta de cursos. Assim sendo, não há contradição entre ambos, cada qual regulamentando esfera própria”. 

2.   Às fls. 708/709: (...) “Foram verificadas as instalações da sede da instituição e seu anexo (departamento financeiro) e também de uma subsede, localizada na própria cidade de Indaiatuba. O IADE possui no Estado de São Paulo um total de 91 subsedes, conforme anexo 4 – Planilhas de contatos. No que diz respeito à parte física, podemos alegar que a infra-estrutura indicada no processo corresponde à realidade. No entanto, não foi encontrado no processo o parecer CEE que regulamenta as subsedes onde ocorrem as vídeo-aulas, uma vez que a própria sede não possui salas de aula com essa finalidade”.

Entendemos que o IADE não informou com clareza as localidades em que pretende instalar os cursos ora pleiteados, o que pode ter causado confusão na interpretação por parte da Comissão”.  Quanto aos pedidos de subsedes ou postos a instituição deve reiterá-los com base nas orientações contidas na Deliberação CEE nº 41/2004 e Indicação CEE nº 42/2004. Assim, a instituição deve indicar as localidades em que pretende instalar subsedes ou postos não previstos no projeto originalmente credenciado.

3.   Às fls. 713: (...) “Os tópicos ou unidades de conteúdo programático das disciplinas ou atividade integrante do currículo dos cursos não são especificamente apresentados nos documentos oficiais, porém há uma descrição dos componentes curriculares dos dois módulos que compõem cada curso. Chama nossa atenção a citação do componente denominado videoconferência em todos os cursos, já que o termo, em realidade, refere-se à metodologia utilizada e não ao conteúdo” (...). 

Quanto a não apresentação das “disciplinas ou atividade integrante do currículo”, observe-se que elas estão presentes, tanto na matriz curricular quanto na descrição das competências referentes a cada componente curricular dos dois módulos do curso.

Quanto à questão da videoconferência, em cada um dos Planos de Curso (fls. 587, 608 e 626), consta observação de que são momentos presenciais (10h) que visam debater temas interdisciplinares relativos à área de Gestão e Negócios, de forma a possibilitar o aprofundamento de conhecimentos e habilidades, além de complementar informações.

Observo que o IADE poderia ter incluído uma “Nota” logo abaixo da Matriz Curricular apresentada para ficar mais claro do que se trata e registrar no Histórico Escolar do aluno o tema tratado, uma vez que as abordagens são flexíveis e podem variar, de acordo com a necessidade da clientela.”

4.   Às fls. 713: (...) “Aulas práticas não estão previstas, segundo informações da Diretora Pedagógica, o que causou estranhamento, porque a prática profissional consta no Regimento Escolar anexado ao processo, no capítulo VI, pág. 681. Também é necessário lembrar que a importância da prática profissional é apresentada na Indicação CEE nº 08/2000 como responsável pela organização da educação profissional e que deve permear todos os componentes curriculares sem, no entanto, se configurar como disciplina específica. Diante disso, a afirmação da instituição de que não há iniciativas nessa área gera uma contradição e preocupação quanto ao que de fato é planejado pela instituição para contemplar as práticas das profissões com as quais os cursos trabalharão.” 

Observamos que o Capítulo do Regimento Escolar pág. 681, citado no Relatório da Comissão refere-se à Prática Profissional Supervisionada, inclusive na forma de estágio, de acordo com a natureza do curso, o que não se confunde com “aula prática”, conforme contido no item 16.2 da Indicação CEE nº 08/2000: (...) “Quando a prática profissional assumir a forma de estágio profissional supervisionado, necessário em função da natureza da habilitação, qualificação ou especialização profissional, este obdecerá o previsto no Parágrafo único do Artº 82 da LDB e será realizado em empresas e outras organizações, ou em unidades de aplicação ou empresas pedagógicas. A respectiva carga horária deverá ser acrescida ao mínimo estabelecido para o respectivo curso e ser explicitada, juntamente com o plano de realização do estágio supervisionado, na organização curricular constante do plano de curso, detalhando como o mesmo será supervisionado de forma articulada pela Escola e pela empresa ou organização”(...).  

Assim, é o Plano de Curso o instrumento que definirá se haverá Prática Profissional Supervisionada na forma de estágio, quando este não for obrigatório pelas normas vigentes, conforme Deliberação CEE nº 31/2003. Nos Planos apresentados, a metodologia adotada prevê o trabalho com projetos, criados e elaborados pelos alunos, atividades semipresenciais e as auto-instrucionais que são consideradas práticas adequadas para o desenvolvimento das competências e habilidades nos cursos pleiteados. 

Quanto ao estágio profissional supervisionado, às fls. 713, a Comissão informa que, “Segundo o Diretor Administrativo, está previsto estágio remunerado. Serão firmadas parcerias, através do contrato de estágio, sendo que o Departamento Jurídico do IADE oferecerá todo o suporte legal, a fim de facilitar o encaminhamento do estagiário. Os representantes da Instituição apresentaram dificuldades em responder a esta questão, de forma que tivemos dúvidas quanto ao seu real procedimento”. 

A Deliberação CEE nº 31/2003, no seu inciso III, do art. 3º prevê que o estágio supervisionado poderá ser: (...) “opcional para a escola e voluntário para o aluno de cursos de ensino médio, normal de nível médio ou técnico, como forma de atividades de extensão, por meio de projetos de enriquecimento curricular de natureza educativa e formativa, possibilidade esta que deve estar inscrita na proposta pedagógica da escola e no plano de curso”. Assim, esta é uma possibilidade a ser utilizada pela instituição, desde que prevista em seu plano de curso. No plano apresentado não consta essa possibilidade.

Em que pese o fato de as observações apresentadas apontarem para aspectos que poderiam ter sido mais explorados, constatamos que os aspectos anteriormente indicados são suficientes para justificarem a síntese conclusiva desta Relatora.

Pelo exposto, somos de parecer contrário à Autorização para Funcionamento dos cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio das Habilitações Profissionais de Técnico em Gestão Empresarial, em Gestão do Agronegócio e em Secretariado.

2.CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o pedido de Autorização para Funcionamento dos Cursos de Habilitação Profissional Técnica, em nível médio, em Gestão Empresarial, em Gestão de Agronegócios e em Secretariado, modalidade Educação a Distância, do IADE – Instituto Avançado de Desenvolvimento Educacional Ltda, em Indaiatuba/SP.

2.2 Proceda-se à diligência para verificação das irregularidades que constam do Relatório do presente Processo.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer à Coordenadoria do Ensino do Interior, à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, à Diretoria de Ensino da Região de Indaiatuba e à Instituição. 

São Paulo, 14 de maio de 2008.

a) Consª Leila Rentroia Iannone

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Francisco Pagliato Neto, Hubert Alquéres, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 11 de junho de 2008.

Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

O Cons. Hubert Alqueres votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

A Consª. Amarílis Simões Serra Sério votou favorável à Conclusão, mas contrário a inclusão das observações apresentadas pelo Cons. Hubert Alqueres e incluídas na Apreciação da Relatora.

O Cons. Mário Vedovello Filho absteve-se de votar.
Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de julho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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